
VOTO EM SEPARADO




AO PROJETO DE LEI N. 1458, DE 2015.




(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)




De autoria do ilustre Deputado Rafael Silva, o projeto de lei em epígrafe, estabelece normas suplementares de direito penitenciário, regula e autoriza a utilização de substâncias para a denominada “castração química” nos delitos e casos que especifica. 




Em que pese a manifestação favorável do i relator, Antonio Salim Curiati, ao projeto 1458 de 2015, somos contrários à aprovação do presente Projeto, pelas razões abaixo fundamentadas que passamos a expor:




 Não obstante o presente projeto de lei tenha o objetivo de enquadrar a matéria sob o ângulo de “Direito Penitenciário”, que de fato é matéria de competência concorrente, na realidade a matéria trata de Direito Penal, e, se aproxima mais da matéria de Execução Penal, de competência privativa da União, conforme prescreve o art. 22, inciso I da CF/88. 



 Tanto é verdade que no âmbito federal foi apresentado o  Projeto de Lei n. 
522/2007 de autoria do Senador Gerson Camata; reproduzimos a ementa para melhor visibilidade: 

“Ementa:
Acrescenta o art. 216-B ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para cominar a pena de castração química nas hipóteses em que o autor dos crimes tipificados nos arts.213,214, 218 e 224 for considerado pedófilo, conforme o Código Internacional de Doenças.”

O presente projeto, embora tente rotular a matéria tratada no âmbito de direito penitenciário, cita expressamente no artigo 1º os dispositivos do Código Penal; e no parágrafo 2º deste art. 1º trata da Lei de Execução Penal. O artigo 2º do presente Projeto impõe ainda obrigações ao Poder Judiciário de determinar o tratamento hormonal. Inconcebível esta imposição por lei estadual. Flagrante a tentativa de invasão da competência privativa da União. Ressalte-se que o rótulo não é fundamental. A essência sim. Como bem assevera um pensador argentino: "Pode-se trocar o rótulo de um recipiente que contém veneno, mas seu conteúdo continuará letal". 

Sem adentrarmos ao mérito da constitucionalidade do presente projeto de lei, achamos importante consignar que a grande discussão sobre esta matéria é a possibilidade de se impor uma contrição física ao condenado, em face da atual CF/88 , que elege o princípio da dignidade humana como principal parâmetro para aplicação do direito. Idem quanto o pacto de San José da Costa Rica.

Achamos oportuno também deixar consignado neste voto que a castração humana não é método novo, nem moderno no Direito Brasileiro. (mas desde àquela época se inseria no âmbito do Direito Penal e Execução Penal) Citamos trecho do excelente trabalho de pesquisa de Geisiane Oliveira Martins, Rosa Maria Seba Salomão, sobre o projeto de lei 552/07, que traz uma sentença do ano de 1883, do Brasil:

“A época em que era colônia de Portugual, o sistema penal brasileiro tinha como base as ordenações Manuelinas, Filipinas e Afonsinas, as quais adotavam as seguintes penas: de morte, mutilação através do corte de membros, degredo, tormento, prisão perpétua e o açoite[5]. Frise-se que a imposição de penas desse tipo vigorou no Brasil, mesmo após sua independência, pois

 “O homem que praticasse determinados atos sexuais considerados imorais ou criminosos poderia ser condenado à castração, então conhecida por capação que podia ser concretizada por várias maneiras, contanto que com o castigo o agressor não tivesse mais possibilidade de voltar a delinqüir devido a perda total do seu apetite sexual”.[6]
Como forma de ilustrar o contexto social daquela época, Marques traz ainda uma sentença datada de 15 de outubro de 1833, prolatada no Estado do Sergipe, em relação a uma tentativa de estupro, in verbis:

"SENTENÇA DO JUIZ MUNICIPAL EM EXERCÍCIO, AO TERMO DE PORTO DA FOLHA – 1883.
SÚMULA: Comete pecado mortal o indivíduo que confessa em público suas patifarias e seus boxes e faz gogas de suas víctimas desejando a mulher do próximo, para com ella fazer suas chumbregâncias. “(...)Posto que:

Condeno o cabra Manoel Duda pelo malifício que fez a mulher de Xico Bento e por tentativa de mais malifícios iguais, a ser capado, capadura que deverá ser feita a macete.
A execução da pena deverá ser feita na cadeia desta villa. Nomeio carrasco o Carcereiro. Feita a capação, depois de trinta dias o Carcereiro solte o cujo cabra para que vá em paz.
O nosso Prior aconselha:
Homine debochado debochatus mulherorum inovadabus est sentetia qibus capare est macete macetorim carrascus sine facto nortre negare pote.
Cumpra-se a apregue-se editaes nos lugares públicos. Apelo ex-officio desta sentença para juiz de Direito deste Comarca.
Porto da Folha, 15 de outubro de 1833”
Para finalizar, e uma melhor reflexão, declinamos o filme de 2014 “O Jogo da Imitação” – direção de Morten Tyldum - inspirado na história real no matemático e criptoanalista inglês Alan Turin, considerado o construtor do primeiro computador, que conseguiu quebrar a máquina de código nazista, levando os aliados à vitória. Condenado por ser homossexual, “é convencido” a efetuar a castração química para obter a liberdade condicional. Dois anos depois comete suicídio. 

Desta forma, entendemos que o presente projeto de lei n. 1458/2015 não pode prosperar, pois invade a competência privativa da União de legislar sobre Direito Penal e consequente Execução Penal. 
Sala das Comissões, em


José Zico Prado

Deputado Estadual
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